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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 018ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 11 DE MARÇO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo - Antídio Lunelli - Carlos 

Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Emerson Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes - José 

Milton Scheffer - Julio Garcia - Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa  

- Marcos Vieira - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Napoleão 

Bernardes - Neodi Saretta - Nilso Berlanda - Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço - Rodrigo Minotto  

- Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

Deputado Fernando Krelling 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no 

uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
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Breves Comunicações 

DEPUTADO JESSÉ LOPES (Orador) - Discorreu sobre operação realizada pela Polícia Civil de Santa Catarina no 

combate à corrupção no Estado. Criticou os ataques desferidos pela ala de esquerda à operação, os quais buscaram associar 

as investigações a uma possível corrupção estrutural no Governo do Estado, classificando tal prática como irresponsável. 

Citou que a própria pasta governamental efetuou a denúncia à Polícia Civil, resultando na exoneração imediata do servidor 

envolvido, e reiterou que o episódio não possui qualquer vínculo com a gestão do Governo do Estado. 

Teceu críticas a um vereador que realizou postagens sugerindo a existência de "rachadinha", pontuando que o 

referido parlamentar não publica notas sobre suspeitas de corrupção no âmbito do Governo Federal. Frisou que o Partido dos 

Trabalhadores não possui autoridade moral para questionar temas que envolvam corrupção, mencionando que a presidência 

da República é ocupada por um ex-condenado por tais práticas. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES (Orador) - Discorreu sobre o que classificou como uma cilada do Governo 

Federal contra o Estado de Santa Catarina, mencionando a recente visita do Ministro da Infraestrutura ao Estado para 

anunciar obras no túnel do Morro dos Cavalos. Ressaltou, contudo, que as notícias recentes apontam para a falta de consenso 

entre as concessionárias e os órgãos competentes. 

Frisou que, na prática, não haverá execução de obra alguma e acusou o ministro Renan Filho de desrespeitar os 

catarinenses ao anunciar compromissos que não são cumpridos. Cobrou respeito à região da Grande Florianópolis e 

convocou os parlamentares de oposição (esquerda) a intervirem junto ao Governo Federal, uma vez que a nota publicada no 

site oficial confirma a inexistência de acordo para o prosseguimento do projeto. 

Afirmou que permanecerá em luta para que a obra saia do papel, apelando para que as diferenças políticas sejam 

deixadas de lado em prol do bem-estar e da segurança da população catarinense. 

Deputado Neodi Saretta (Aparteante) - Afirmou que a obra é muito importante e aguardada e que se faz necessário 

ir atrás para entender o que de fato houve, uma vez que se não houve consenso não quer dizer que a obra não possa ser 

realizada. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO (Orador) - Mencionou preocupação com a situação da BR-101 e 

classificou como grave a notícia sobre a não celebração do contrato para obras na rodovia. Afirmou, em sua avaliação, que 

faltou empenho para que o acordo fosse efetivado. 

Mencionou a manifestação de parlamentares que o antecederam e criticou o que considera ser uma prática política 

em que muitos deputados e senadores avaliam as obras públicas pela “cor da obra”, ou seja, pela orientação política do 

governo responsável, e não pela importância da obra em si. Ressaltou que essa postura prejudica o Estado e a população e 

citou os diversos acidentes e problemas decorrentes da precariedade da infraestrutura. 

Recordou o projeto do túnel no Morro dos Cavalos, que faria parte da ferrovia Translitorânea entre Araquari e Içara. 

Informou que cerca de 27 milhões de reais teriam sido pagos em 2009 para a elaboração do projeto, sem que, até o momento, 

tenha sido apresentado resultado concreto. Informou ainda que promoveu duas audiências públicas sobre o tema e 

mencionou relatório do Tribunal de Contas da União que trataria do alto custo da obra. 

Defendeu que os interesses de Santa Catarina devem estar acima de disputas ideológicas e afirmou que o atraso 

em obras estruturantes compromete o desenvolvimento do Estado. Questionou se turistas retornariam ao Estado enfrentando 

longos congestionamentos na BR-101, como nos trechos entre Piçarras, Barra Velha e Itapema. 

Manifestou a necessidade de maior esforço político e união da bancada federal em torno da viabilização de 

recursos e da execução das obras necessárias e ressaltou que a prioridade deve ser a realização das obras e não a 

disputa política em torno delas 

Solicitou maior apoio da bancada federal para viabilizar avanços na infraestrutura. Criticou propostas de novos 

empreendimentos portuários sem a devida solução logística para acesso e a integração com a malha rodoviária. Destacou o 

crescimento populacional e econômico de cidades do Norte do Estado, como São José, Joinville, Itapoá, Araquari, Itajaí e Barra 

Velha e apontou que a expansão urbana tem agravado os problemas de mobilidade e aumentado o número de acidentes. 

Defendeu a união de esforços e a atuação conjunta das autoridades para enfrentar os desafios logísticos e 

promover o desenvolvimento do Estado. 
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Deputado Sérgio Guimarães (Aparteante) - Manifestou preocupação com a situação da BR-101 e criticou o 

cronograma apresentado pela concessionária Autopista Litoral Sul alertando para a ausência de obras em trechos 

importantes, como na região de Balneário Camboriú, Itajaí, Itapema e no Morro dos Cavalos. 

Defendeu a união de esforços entre parlamentares estaduais, bancada federal e entidades representativas, com 

superação de disputas ideológicas e maior articulação política para garantir a retomada das obras na rodovia. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN (Orador) - Manifestou preocupação com o encerramento das negociações entre 

o Governo Federal e a concessionária responsável pela BR-101, especialmente em relação às obras no trecho Norte da 

rodovia. Criticou a decisão e afirmou que ela desconsidera mais de um ano de tratativas envolvendo parlamentares, prefeitos, 

entidades empresariais e lideranças regionais. 

Destacou dados de acidentes e mortes registrados no trecho e ressaltou que a falta de investimentos em 

infraestrutura tem impactado diretamente a segurança e a mobilidade da população. Defendeu maior responsabilidade do 

poder público diante da gravidade da situação e cobrou a retomada das negociações e das obras necessárias na BR-101, 

consideradas essenciais para o desenvolvimento econômico e logístico de Santa Catarina. 

Deputado Emerson Stein (Aparteante) - Corroborou a manifestação do Deputado e recordou que, desde 2013, 

parlamentares e lideranças regionais têm promovido audiências públicas e reuniões em Brasília com órgãos federais na busca 

por soluções para o trecho Norte da rodovia. Criticou a demora na execução de obras previstas, como marginais e terceiras 

faixas, e alertou para o elevado número de acidentes na rodovia. [Taquigrafia: Jênifer] 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) - Parabenizou as mulheres pelo mês dedicado a elas e observou que o 

debate público nas últimas semanas foi amplamente dominado pelo caso do cão comunitário “Orelha”. Pontuou que, em 

diversas comissões e espaços de discussão, surgiram requerimentos e manifestações pedindo a federalização da 

investigação do caso. Ressaltou que defende a proteção dos animais, mas destacou que chama atenção a diferença de 

mobilização quando comparada a casos graves de violência contra mulheres. Mencionou o relato de um pai que aguarda há 

dez anos o julgamento dos responsáveis pelo estupro e assassinato de sua filha de 12 anos, crime que, segundo ele, ainda 

não teve desfecho judicial. Salientou que três dos acusados permanecem em liberdade e apenas um está preso, enquanto a 

defesa ainda contesta a credibilidade do laudo produzido pela Polícia Científica. Diante disso, enfatizou que a situação revela 

a necessidade de reflexão sobre as prioridades da sociedade diante de crimes graves. 

Defendeu que as mulheres idosas merecem ser tratadas com dignidade, respeito e atenção, especialmente em 

atendimentos de saúde e no convívio social. Segundo ele, muitas vezes o que essas mulheres precisam é apenas de 

consideração, compreensão de suas limitações e acesso a serviços em condições adequadas. 

Por fim, enfatizou que a valorização das mulheres precisa ir além de discursos ou datas simbólicas. Para ele, o respeito 

deve estar presente nas atitudes cotidianas, na educação das novas gerações e no exemplo dado dentro das famílias. Afirmou que 

a construção de uma sociedade mais justa começa pelo comportamento individual e pelo respeito no dia a dia. [Taquigrafia: Milyane] 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão até às 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia.  

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0006/2022, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que 

reconhece o risco de atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de fogo ao atirador desportivo integrante de 

entidades de desporto legalmente constituídas nos termos do inciso IX do art. 6° da Lei federal n° 10.826, de 2003. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda modificativa. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 
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Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0746/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que declara 

de utilidade pública da Associação Brasileira de Incentivo ao Esporte e Cultura de Santa Catarina - ABIESC, de Florianópolis, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0934/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, 

que declara de utilidade pública a Associação Cultural de Gravatal, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 00008/2026, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark, 

que concede o título de Cidadão Catarinense a Wanderley Redondo. 

Conta com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0037/2026, de autoria do Deputado Lucas Neves, solicitando à Secretária de Estado da 

Educação informações acerca da previsão para emissão da ordem de serviço para execução de Emenda Parlamentar. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0038/2026, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, solicitando à Secretária de Estado da 

Educação informações acerca do fato ocorrido na Escola de Educação Básica Anita Garibaldi, localizada no Município de Itapema. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0039/2026, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, solicitando ao Secretário de Estado 

da Segurança Pública e à Perita-Geral da Polícia Científica informações acerca do concurso público da Polícia Científica do Estado. 
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Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0075/2026, de autoria do Deputado Maurício Peixer, manifestando ao Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República, Luiz Inácio Lula da Silva, e ao Excelentíssimo Senhor Ministro dos Transportes, José Renan Vasconcelos 

Calheiros Filho, apelo pela estadualização da rodovia federal BR-280. 

Em discussão. 

Discutiram e encaminharam voto da presente matéria os srs. Deputados: Maurício Peixer, Marquito, Carlos 

Humberto, Emerson Stein, Volnei Weber e Marcius Machado. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada por maioria. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0135/2026, de autoria do Deputado Marcos da Rosa; 0136/2026 e 0137/2026, de autoria do 

Deputado Carlos Humberto; 0138/2026 e 0137/2026, de autoria do Deputado Alex Brasil; 0140/2026, de autoria do Deputado 

Altair Silva; e 0141/2026, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 0564 a 0582. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h28, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores.) [Taquígrafa: Sílvia] 

————  * * * ————  

ATA DA 007ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 11 DE MARÇO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h28, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo - Antídio Lunelli - Carlos 

Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Emerson Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes - José 

Milton Scheffer - Julio Garcia - Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa  

- Marcos Vieira - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Napoleão 

Bernardes - Neodi Saretta - Nilso Berlanda - Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço - Rodrigo Minotto  

- Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

Deputado Fernando Krelling 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0627/2025, 0805/2025, 0006/2022, 0746/2025, 

0934/2025 e 0008/2026. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
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Explicação Pessoal 

DEPUTADO MARQUITO (Orador) - Destacou o Dia Internacional da Mulher, ressaltando que a data representa um 

marco de luta pelos direitos das mulheres e não pode se limitar a homenagens protocolares. 

Mencionou o recente caso de estupro coletivo ocorrido no Rio de Janeiro e alertou para a influência de comunidades 

digitais ligadas à chamada cultura “Red Pill”, que, segundo afirmou, disseminam discursos misóginos e contribuem para a 

desumanização das mulheres. 

Também destacou as mobilizações realizadas no último dia 8 de março em diversas cidades do país, incluindo 

Florianópolis. Sobre o ato na capital catarinense, relatou que a manifestação ocorreu de forma pacífica, mas criticou 

episódios de hostilidade por parte de motoristas e motociclistas e o uso de gás de pimenta contra participantes durante 

a travessia da Avenida Beira-Mar Norte. 

Salientou ainda que Santa Catarina já registra oito casos de feminicídio neste início de ano e defendeu a adoção 

de medidas mais efetivas para enfrentar a violência contra as mulheres. 

Por fim, registrou a apresentação de projetos voltados à segurança de mulheres em espaços públicos e defendeu 

a ampliação do debate nas escolas sobre igualdade de gênero e respeito nas relações sociais, destacando que o 

enfrentamento da violência exige o envolvimento de toda a sociedade. [Taquigrafia: Milyane] 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) - Relatou o caso apresentado por uma produtora rural do município 

de Curitibanos, responsável pelo empreendimento Casa Franca Morangos, que, segundo informou, teria sido impactada por 

normas que dificultariam a comercialização de sua produção. Manifestou apoio à empreendedora e criticou medidas que, 

conforme avaliou, acabam impondo exigências excessivas aos pequenos produtores rurais, especialmente no que se refere 

a padrões estéticos para a comercialização de alimentos. 

Mencionou discussões recentes envolvendo a cadeia produtiva da tilápia e avaliou que propostas desse tipo geram 

insegurança para quem atua na produção rural. 

Ao final, defendeu a valorização dos produtores do interior e informou que pretende apresentar moção solicitando 

o apoio da Bancada Federal Catarinense para a revisão de medidas que prejudicam os pequenos agricultores. Também 

lembrou que a Assembleia Legislativa realizará, nos dias 24 e 25, edição da Assembleia Itinerante no município de 

Curitibanos. [Taquígrafa: Ana Maria]  

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

A T O S  D A  P R E S I D Ê N C I A  
 

 

ATOS DA PRESIDÊNCIA DL 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 011-DL, de 2026 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com amparo no 

art. 40 do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONSTITUI a Frente Parlamentar de Políticas Públicas da População em Situação de Rua, integrada pelos 

Senhores Deputados Marquito, Fabiano da Luz, Fernando Krelling, Marcos Vieira, Lucas Neves e Padre Pedro Baldissera, 

com o objetivo de promover estudos, debates, mobilizações, proposições, envolvendo os parlamentares e a sociedade civil, 

para uma discussão ampla sobre a temática da população em situação de rua. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 1° de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente 
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REQUERIMENTO 

Os Deputados e as Deputadas que este subscrevem, com amparo no art. 40, §§ 1°, 2° e 3°, do Regimento Interno, 

requerem a constituição da Frente Parlamentar de Políticas Públicas da População em Situação de Rua, com o objetivo de 

promover estudos, debates, mobilizações proposições, envolvendo os parlamentares e a sociedade civil, para uma discussão 

ampla sobre a temática da população em situação de rua. 

Sala das Sessões, 

Marcos José De Abreu - Marquito (PSOL) 

Deputado Estadual 

(Assinado eletronicamente pelos deputados Fabiano da Luz, Fernando Krelling, Marcos Luiz Vieira, Padre Pedro Baldissera, 

Lucas Felipe Melo Neves e Marcos José de Abreu) 

Lido no Expediente 

Sessão de 01/04/26 

————  * * * ————  

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 012-DL, de 2026 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com amparo no 

art. 40 do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONSTITUI a Frente Parlamentar pela implantação da Zona de Processamento de Exportação (ZPE) de 

Lages, integrada pelos Senhores Deputados Lucas Neves, Marcius Machado, Nilso Berlanda e Mário Motta, com o objetivo 

de promover estudos para impulsionar o desenvolvimento econômico regional e estadual, atrair investimentos, promover a 

geração de empregos e fortalecer a competitividade dos produtos catarinenses no mercado internacional. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 1° de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente 

REQUERIMENTO 

Os Deputados e as Deputadas que este subscrevem, com amparo no art. 40, §§ 1°, 2° e 3°, do Regimento Interno, 

requerem a constituição da Frente Parlamentar pela implantação da Zona de Processamento de Exportação (ZPE) de 

Lages, com o objetivo de promover estudos para impulsionar o desenvolvimento econômico regional e estadual, atrair 

investimentos, promover a geração de empregos e fortalecer a competitividade dos produtos catarinenses no mercado 

internacional. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

(Assinado eletronicamente pelos deputados Marcius da Silva Machado, Nilso José Berlanda, Lucas Felipe Melo Neves e 

Mario Pinto da Motta Junior) 

Lido no Expediente 

Sessão de 01/04/26 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETO DE LEI   
 

PROJETO DE LEI Nº 192/2026 

Reconhece o Município de Balneário Camboriú como Capital Catarinense do Beach Tennis. 

Art. 1º Fica reconhecido o Município de Balneário Camboriú como Capital Catarinense do Beach Tennis. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

do Anexo Único desta Lei. 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

   Julio Garcia Carlos Humberto 

Deputado Estadual Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 31/03/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA L EI Nº 16.722, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015) 

“ANEXO ÚNICO  

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

MUNICÍPIO TÍTULO LEI ORIGINAL Nº 

..................... ............................................................................. ................................. 

Balneário Camboriú Capital Catarinense do Beach Tennis  

..................... ............................................................................. ................................. 

” (NR) 
JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo reconhecer o  Município  de  Balneário  Camboriú como a Capital 

Catarinense do Beach Tennis, em razão de sua relevancia no cenário esportivo e turístico do Estado de Santa Catarina, como 

um dos principais polos de prática e difusão do beach tennis no Brasil, reunindo infraestrutura adequada, número expressivo 

de praticantes e realização frequente de competições de nível regional, nacional e internacional. Tal cenário contribui 

diretamente para o fortalecimento da identidade esportiva do município, projetando-o como referência na modalidade. 

Sob o aspecto turístico, o beach tennis tem se mostrado um importante vetor de atração de visitantes, 

especialmente em períodos de eventos e competições, promovendo a ocupação da rede hoteleira, o aumento da demanda 

nos setores de alimentação, comércio e serviços, além de impulsionar a economia local de forma sustentável. 

No campo social, destacamos o caráter democrático e inclusivo do beach tennis, que permite a participação 

de pessoas de todas as idades e níveis de condicionamento físico. A própria estrutura de competições da modalidade, 

organizada em diferentes categorias por faixa etária e níveis técnicos, incentiva diretamente a prática esportiva por crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e idosos. Trata-se, portanto, de uma atividade que promove a integração intergeracional, 

estimula hábitos saudáveis, o bem-estar e a qualidade de vida da população, além de favorecer a convivência harmoniosa 

entre famílias, amigos e toda a comunidade. 

Importante ressaltar que o beach tennis encontra-se amplamente difundido em todo o território catarinense, 

sendo praticado tanto no litoral quanto no interior do Estado. Municípios como Florianópolis, Itajaí, Itapema, Bombinhas, 

Navegantes, Penha, São Francisco do Sul, Barra Velha, Laguna, Garopaba e Imbituba destacam-se no litoral, enquanto cidades 

como Joinville, Blumenau, Jaraguá do Sul, Brusque, Chapecó, Criciúma, Lages, Rio do Sul e Tubarão evidenciam a expansão 

da modalidade também no interior. Nesse contexto, embora amplamente difundido, é no município de Balneário Camboriú que 

a prática atinge elevado grau de organização, visibilidade e protagonismo, justificando o reconhecimento ora proposto. 

Cumpre destacar, ainda, o relevante papel institucional da Federação Catarinense de Tênis (FCT), entidade 

responsável pela organização, regulamentação e fomento das modalidades de tênis e beach tennis no Estado, que foi declarada 

de utilidade pública estadual por meio da Lei nº 12.581, de 29 de maio de 2003, por iniciativa do Deputado Lício Mauro da 

Silveira. Sua atuação é fundamental para a promoção de competições oficiais, a formação de atletas e o fortalecimento da prática 

esportiva em todo o território estadual, incluindo o expressivo crescimento do beach tennis em Santa Catarina. 

Ademais, o reconhecimento oficial do município como Capital Catarinense do Beach Tennis representa 

incentivo institucional à continuidade e à ampliação de políticas públicas voltadas ao esporte, fortalecendo iniciativas locais e 

atraindo novos investimentos para o setor. 

https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/legislativo/19256
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Dessa forma, a proposição visa não apenas reconhecer uma realidade já consolidada, mas também fomentar 

o desenvolvimento econômico, turístico e social, por meio da valorização de uma prática esportiva que promove integração, 

saúde e qualidade de vida. 

Diante do exposto, solicitamos às Senhoras Deputadas e aos Senhores Deputados apoio para a aprovação 

da presente matéria. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Julio César Garcia) 

Republicado por incorreção. 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA À REDAÇÃO FINAL DO PLC N° 007/2026 

Na Redação Final do Projeto de Lei Complementar n° 007/2026, proceda-se a seguinte alteração: 

Onde se lê: 

“Art. 8° A Subseção I da Seção VI do Capítulo V do Título III e o art. 64-C da Resolução n° 001, de 2006, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

‘TÍTULO II 

...................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

...................................................................................................... 

Seção VI 

...................................................................................................... 

Subseção I 

Da Coordenadoria de Infraestrutura e Segurança 

Art. 64-C. Está vinculada à Coordenadoria de Infraestrutura e Segurança a Gerência de Segurança e 

Administração de Rede, a quem compete, especialmente: 

.....………………………………………………........................................................................................................ 

V - prestar subsídios para a elaboração do cronograma anual de atividades da Diretoria de Tecnologia e Inovação; 

..............................................................................................................................................................’ (NR)” 

“Art. 12. O inciso V do art. 20 da Resolução n° 002, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 20. ................................................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................................................. 

V - para Diretor Adjunto Administrativo, Diretor Adjunto de Recursos Humanos, Diretor Adjunto 

Financeiro, Diretor Adjunto de Comunicação Social, Diretor Adjunto Legislativo e Diretor Adjunto de Tecnologia e 

Inovação, no valor equivalente à FC-4. 

............................................................................................................................................................’ (NR)” 

“ANEXO I 

(Altera o Anexo II-A da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

‘ANEXO II-A 

QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

GRUPO DE ATIVIDADES DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - PL/DAS 

QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

GRUPO DE ATIVIDADES DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - PL/DAS 

DENOMINAÇÃO CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

........................................................................ ............. ......... ...................... 

Coordenador de Inovação PL/DAS 6 1 

........................................................................ ............ ......... ...................... 

Coordenador de Infraestrutura e Segurança PL/DAS 6 1 

........................................................................ ............ ........ ...................... 

TOTAL   70 

’ (NR)” 



06/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.015  11 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

“ANEXO III 

(Altera o Anexo III-B da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

‘ANEXO III-B 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

CHEFIAS CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

.................................................................. ............. ........... ................. 

Diretor Adjunto de Tecnologia e Inovação PL/FC 6 1 

 ’ (NR)” 

Leia-se: 

“Art. 8° A Seção VI do Capítulo V do Título III e o art. 64-C da Resolução n° 001, de 2006, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

‘TÍTULO III 

...................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

...................................................................................................... 

Seção VI 

Da Diretoria de Tecnologia e Inovação 

Subseção I 

Da Coordenadoria de Infraestrutura e Segurança 

Art. 64-C. Está vinculada à Coordenadoria de Infraestrutura e Segurança a Gerência de Segurança e 

Administração de Rede, a quem compete, especialmente: 

.........................................................................…………………………………………………………………………. 

V - prestar subsídios para a elaboração do cronograma anual de atividades da Diretoria de Tecnologia e Inovação; 

.....................................................................................................................................................................’ (NR)” 

“Art. 12. O inciso V do art. 20 da Resolução n° 002, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 20. ................................................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................................................. 

V - para Diretor Adjunto Administrativo, Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas, Diretor Adjunto 

Financeiro, Diretor Adjunto de Comunicação Social, Diretor Adjunto Legislativo e Diretor Adjunto de Tecnologia e 

Inovação, no valor equivalente à FC-4. 

...................................................................................................................................................................’ (NR)” 

“ANEXO I 

(Altera o Anexo II-A da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

‘ANEXO II-A 

QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

GRUPO DE ATIVIDADES DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - PL/DAS 

QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

GRUPO DE ATIVIDADES DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - PL/DAS 

DENOMINAÇÃO CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

...................................................... ............. ......... ...................... 

Diretor de Tecnologia e Inovação PL/DAS 7 1 

...................................................... ............. ......... ...................... 

Coordenador de Inovação PL/DAS 6 1 

...................................................... ............. ......... ...................... 

Coordenador de Infraestrutura e Segurança PL/DAS 6 1 

...................................................... ............. ......... ...................... 

  ’ (NR)” 
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“ANEXO III 

(Altera o Anexo III-B da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

‘ANEXO III-B 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

CHEFIAS CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

.................................................................. ............. ........... ................. 

Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas PL/FC 6 1 

.................................................................. ............. ........... ................. 

Diretor Adjunto de Tecnologia e Inovação PL/FC 6 1 

 ’ (NR)” 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 31 de março de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda à Redação Final tem como finalidade promover a adequação do texto final do Projeto de Lei 

Complementar n° 007/2026 às diretrizes e exigências estabelecidas na Lei Complementar n° 589, de 18 de janeiro de 2013, a qual 

“Dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e estabelece outras providências” e ao que requer o autor. 

Além disso, busca-se alinhar a redação às boas práticas da técnica legislativa, compreendidas como o 

conjunto de procedimentos e critérios voltados à elaboração de normas de maneira clara, objetiva e harmônica, evitando 

ambiguidades, redundâncias ou impropriedades linguísticas. 

Dessa forma, a presente emenda contribui para a melhoria da qualidade normativa, favorecendo a correta 

interpretação, aplicação e consolidação da legislação. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 007/2026 

Altera a Resolução n° 001, de 2006, que dispõe sobre a organização administrativa da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e adota outras providências, e a 

Resolução n° 002, de 2006, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal, o Plano de Carreira, 

os cargos, as classes de cargos, as funções de confiança e as atribuições dos servidores 

da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e adota outras providências, 

convalidadas pela Lei Complementar n° 642, de 2015. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 2° da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° .................................................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................................................. 

III - Gabinete da Presidência: 

.............................................................................................................................................................................. 

b) Diretoria-Geral: 

.............................................................................................................................................................................. 

6. Diretoria de Tecnologia e Inovação: 

............................................................................................................................................................................. 

6.3. Coordenadoria de Infraestrutura e Segurança; 

.............................................................................................................................................................................. 

6.6. Coordenadoria de Inovação.” (NR) 
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Art. 2° A Seção VI do Capítulo V do Título II e o art. 51-B da Resolução n° 001, de 2006, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

...................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

...................................................................................................... 

Seção VI 

Da Diretoria de Tecnologia e Inovação 

Art. 51-B. À Diretoria de Tecnologia e Inovação compete, especialmente: 

I - formular, coordenar e supervisionar a implementação do planejamento estratégico de tecnologia da 

informação da Assembleia Legislativa, incluindo o Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI); 

II - estabelecer e promover a governança de tecnologia da informação, definindo políticas, diretrizes, padrões 

e processos para a gestão e o uso dos recursos de Tecnologia da Informação (TI) na Assembleia Legislativa; 

III - coordenar e orientar a transformação digital da Assembleia Legislativa, fomentando o uso estratégico de 

tecnologia para a modernização dos processos legislativos e administrativos; 

IV - definir e implementar a política de segurança da informação, assegurando a proteção dos dados 

institucionais, a gestão de riscos cibernéticos e a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

V - coordenar a governança de dados institucionais, promovendo sua qualidade, integridade, interoperabilidade 

e uso estratégico no processo decisório em cooperação com o Núcleo de Estudo de Dados da Diretoria-Geral; 

VI - supervisionar e garantir a continuidade, a disponibilidade e a qualidade dos serviços de tecnologia da 

informação prestados às unidades da Assembleia Legislativa; 

VII - planejar e orientar as contratações de bens, serviços e soluções de tecnologia da informação, 

assegurando conformidade normativa, economicidade e alinhamento às necessidades institucionais; 

VIII - supervisionar a execução dos contratos de tecnologia da informação, garantindo o cumprimento das 

obrigações contratuais, a qualidade das entregas e a gestão eficaz dos fornecedores; 

IX - coordenar, orientar e supervisionar as atividades das Coordenadorias subordinadas, assegurando 

coerência estratégica, integração operacional e alinhamento aos objetivos institucionais; 

X - promover a capacitação e o desenvolvimento contínuo das competências digitais dos servidores da 

Assembleia Legislativa, em articulação com a Escola do Legislativo; 

XI - fomentar parcerias e intercâmbios com órgãos públicos, instituições de ensino, entidades de pesquisa e 

organismos nacionais e internacionais voltados ao desenvolvimento tecnológico e à inovação no âmbito do Poder Legislativo; e 

XII - elaborar e submeter à Diretoria-Geral relatórios periódicos sobre o desempenho dos serviços de 

tecnologia, a execução do planejamento estratégico e a situação dos contratos e projetos em andamento.” (NR) 

Art. 3° A Subseção III da Seção VI do Capítulo V do Título II e o art. 51-E da Resolução n° 001, de 2006, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

...................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

...................................................................................................... 

Seção VI 

...................................................................................................... 

Subseção III 

Da Coordenadoria de Infraestrutura e Segurança 

Art. 51-E. À Coordenadoria de Infraestrutura e Segurança compete, especialmente: 

I - planejar, implantar, operar e manter a infraestrutura de redes de comunicação de dados, voz e imagem, 

cabeadas e sem fio, incluindo o planejamento de capacidade e a evolução dos ambientes tecnológicos, assegurando 

disponibilidade, desempenho e resiliência dos serviços de conectividade; 
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II - definir e implementar a arquitetura de redes corporativas, incluindo segmentação, virtualização, redes 

definidas por software e serviços em nuvem pública, privada e híbrida; 

III - planejar e executar a política de segurança da infraestrutura de rede, compreendendo 

gerenciamento de firewalls, sistemas de detecção e prevenção de intrusão, controle de acesso, Virtual Private Network 

(VPN) e modelos de confiança zero; 

IV - monitorar continuamente a disponibilidade, o desempenho e a integridade da infraestrutura de rede, 

adotando medidas preventivas e corretivas para garantia dos níveis de serviço; 

V - administrar os bancos de dados corporativos da Assembleia Legislativa, assegurando desempenho, alta 

disponibilidade, integridade e conformidade com as boas práticas de segurança e proteção de dados; 

VI - planejar e executar estratégias de backup, recuperação de desastres e continuidade dos serviços de 

infraestrutura, mantendo planos atualizados e realizando testes periódicos; 

VII - gerenciar o inventário e o ciclo de vida dos ativos de infraestrutura tecnológica, incluindo servidores, 

equipamentos de rede, licenças de software de infraestrutura e sistemas operacionais; 

VIII - subsidiar tecnicamente os processos de contratação de soluções de infraestrutura, elaborando estudos 

técnicos preliminares, especificações e critérios de avaliação; 

IX - elaborar e manter atualizada a documentação técnica da infraestrutura de rede, incluindo topologias, 

configurações, procedimentos operacionais e registros de mudanças; e 

X - planejar, contratar e gerenciar os ambientes de computação em nuvem da Assembleia Legislativa, definindo 

políticas de uso, governança de custos, segurança e conformidade dos serviços contratados junto a provedores externos.” (NR) 

Art. 4° O art. 51-F da Resolução n° 001, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 51-F. À Coordenadoria de Suporte e Manutenção compete, especialmente: 

I - planejar e dimensionar a capacidade de atendimento técnico e a renovação do parque tecnológico dos 

usuários, em alinhamento com o planejamento estratégico de TI da Diretoria; 

II - gerenciar o ciclo de vida dos equipamentos e ativos de TI dos usuários, incluindo aquisição, configuração, 

distribuição, manutenção, atualização e descarte ambientalmente adequado; 

III - executar o atendimento técnico presencial e remoto aos usuários, solucionando incidentes e requisições 

relacionados a equipamentos, periféricos e softwares de uso corporativo; 

IV - monitorar e reportar indicadores de desempenho do atendimento técnico, identificando padrões de 

ocorrência e propondo ações preventivas e melhorias operacionais; 

V - promover a capacitação, a orientação e o suporte aos Deputados e servidores no uso adequado dos 

equipamentos, sistemas e recursos tecnológicos disponibilizados pela Assembleia Legislativa; 

VI - controlar o inventário e o uso de softwares homologados, mantendo o registro de licenças e adotando 

medidas para conformidade com os contratos de licenciamento; e 

VII - subsidiar tecnicamente os processos de contratação de equipamentos, periféricos e serviços de suporte, 

elaborando especificações técnicas e critérios de avaliação de qualidade.” (NR) 

Art. 5° O art. 51-G da Resolução n° 001, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 51-G. À Coordenadoria de Projetos e Desenvolvimento compete, especialmente: 

I - planejar, coordenar e supervisionar o portfólio de projetos e iniciativas de desenvolvimento, integração e 

sustentação de sistemas corporativos, assegurando alinhamento às prioridades institucionais, ao planejamento estratégico 

de TI e à capacidade de execução disponível; 

II - estabelecer, disseminar e assegurar a adoção de metodologias, padrões e boas práticas para gestão de 

projetos, desenvolvimento de software, integração de sistemas e controle de qualidade; 

III - coordenar o planejamento e a execução das contratações de desenvolvimento de sistemas, sustentação 

e consultoria especializada em TI, elaborando os documentos técnicos necessários aos processos de contratação; 
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IV - supervisionar a execução dos contratos de desenvolvimento e sustentação de sistemas, assegurando o 

cumprimento das obrigações, a qualidade das entregas e os níveis de serviço acordados; 

V - promover a interoperabilidade e a integração entre sistemas internos e externos, definindo padrões de 

Interface de Programação de Aplicações (APIs), fluxos de dados e protocolos de integração; 

VI - assegurar que os sistemas desenvolvidos ou contratados atendam aos requisitos de segurança da 

informação, acessibilidade digital, proteção de dados pessoais e demais normas aplicáveis; 

VII - coordenar a gestão do ambiente de desenvolvimento, homologação e produção, incluindo práticas de 

integração contínua e entrega contínua; e 

VIII - supervisionar e orientar as unidades subordinadas, assegurando coerência metodológica, integração 

entre as equipes e alinhamento às diretrizes da Diretoria.” (NR) 

Art. 6° A Subseção VI da Seção VI do Capítulo V do Título II e o art. 51-H da Resolução n° 001, de 2006, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

...................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

...................................................................................................... 

Seção VI 

...................................................................................................... 

Subseção VI 

Da Coordenadoria de Inovação 

Art. 51-H. À Coordenadoria de Inovação compete, especialmente: 

........................................................................…………………………………………………………………………. 

VIII - definir e aplicar indicadores para avaliar os resultados das ações de inovação, elaborando relatórios 

técnicos e recomendações de aperfeiçoamento;  

IX - coordenar as atividades do laboratório de inovação; e 

X - elaborar e implementar o plano anual de inovação da Assembleia Legislativa, definindo objetivos, 

iniciativas prioritárias, metas e indicadores de resultado, em alinhamento com as diretrizes estratégicas da Diretoria 

de Tecnologia e Inovação.” (NR) 

Art. 7° O art. 58-A da Resolução n° 001, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 58-A. Estão vinculadas e subordinadas à Diretoria-Geral a Assessoria Administrativa da Diretoria-Geral, 

a Assessoria de Planejamento de Contratações e o Núcleo de Estudo de Dados. 

.............................................................................................................................................................................. 

§ 3° O Núcleo de Estudo de Dados será exercido por servidor designado ocupante de cargo de provimento 

efetivo das carreiras do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, competindo-lhe, especialmente: 

I - atuar de forma transversal, com a finalidade de promover a integração, a análise e a disponibilização de 

dados institucionais, com vistas ao apoio à tomada de decisões administrativas e legislativas; 

II - coordenar a integração, o tratamento, a análise e a disponibilização de dados institucionais, visando 

subsidiar a tomada de decisões administrativas e legislativas; 

III - estabelecer diretrizes e padrões de governança, qualidade, integração, documentação e uso de 

dados no âmbito institucional; 

IV - planejar, desenvolver e supervisionar painéis, relatórios, estudos e demais produtos de inteligência analítica; 

V - instituir e supervisionar processos de coleta, validação, atualização e gestão do ciclo de vida dos dados; 

VI - articular-se com unidades administrativas, Comissões Permanentes, gabinetes parlamentares, áreas 

técnicas e de tecnologia da informação para levantamento de demandas e suporte informacional; 
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VII - supervisionar contratos, parcerias e instrumentos correlatos às atividades do Núcleo; 

VIII - promover a padronização de conceitos, métricas e indicadores institucionais, bem como apoiar iniciativas 

de transparência e dados abertos; 

IX - gerir o portfólio de projetos, prioridades e entregas do Núcleo; 

X - atuar, mediante autorização da Presidência da Assembleia Legislativa, na interlocução com órgãos e 

entidades externas, públicas ou privadas, para obtenção, intercâmbio e tratamento de dados de interesse institucional; e 

XI - elaborar relatórios gerenciais e exercer outras atribuições correlatas necessárias ao cumprimento 

de suas finalidades.” (NR) 

Art. 8° A Seção VI do Capítulo V do Título III e o art. 64-C da Resolução n° 001, de 2006, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO III 

...................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

...................................................................................................... 

Seção VI 

Da Diretoria de Tecnologia e Inovação 

Subseção I 

Da Coordenadoria de Infraestrutura e Segurança 

Art. 64-C. Está vinculada à Coordenadoria de Infraestrutura e Segurança a Gerência de Segurança e 

Administração de Rede, a quem compete, especialmente: 

………………………………………………………................................................................................................. 

V - prestar subsídios para a elaboração do cronograma anual de atividades da Diretoria de Tecnologia e Inovação; 

.....................................................................................................................................................................” (NR) 

Art. 9° O art. 64-D da Resolução n° 001, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 64-D. …………………………………………………………….......................................................................... 

......................................................................................………………………………………………………………. 

VII - prestar subsídios para a elaboração do cronograma anual de atividades da Diretoria de 

Tecnologia e Inovação; e 

.......................................................................…………………………………………………………….……..” (NR) 

Art. 10. O art. 64-E da Resolução n° 001, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 64-E. Está vinculada à Coordenadoria de Projetos e Desenvolvimento a Gerência de Sistemas de 

Informação, a quem compete, especialmente: 

....................................................................................................................................................................” (NR) 

Art. 11. O art. 18 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 18. As funções gratificadas código PL/FG poderão ser atribuídas a servidor efetivo do Quadro de Pessoal 

da Alesc e a servidor ou empregado público em exercício na Alesc com atribuições administrativas.” (NR) 

Art. 12. O inciso V do art. 20 da Resolução n° 002, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. ................................................................................................................................................................ 

.............................................................................................................................................................................. 

V - para Diretor Adjunto Administrativo, Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas, Diretor Adjunto 

Financeiro, Diretor Adjunto de Comunicação Social, Diretor Adjunto Legislativo e Diretor Adjunto de Tecnologia e 

Inovação, no valor equivalente à FC-4. 

.....................................................................................................................................................................” (NR) 

Art. 13. Ficam transformados os seguintes cargos do Grupo de Atividades de Direção e Assessoria Superior, 

constantes do Anexo II-A da Resolução n° 002, de 2006: 

I - Diretor de Tecnologia e Informações, código PL/DAS-7, em Diretor de Tecnologia e Inovação, código PL/DAS-7; 
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II - Coordenador de Redes, código PL/DAS-6, em Coordenador de Infraestrutura e Segurança, código PL/DAS-6; e 

III - Coordenador de Inovação e Empreendedorismo Corporativo, código PL/DAS-6, em Coordenador de 

Inovação, código PL/DAS-6. 

Art. 14. Fica concedido reajuste salarial de 10,81% (dez inteiros e oitenta e um centésimos por cento) sobre o 

valor referencial de vencimentos dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), nos termos 

do art. 15, § 4°, e do art. 32, caput, da Resolução n° 002, de 2006. 

Parágrafo único. O valor referencial de vencimentos dos servidores do Poder Legislativo fica fixado em 

R$1.129,43 (mil, cento e vinte e nove reais e quarenta e três centavos). 

Art. 15. Aplica-se o percentual previsto no caput do art. 14 desta Lei Complementar sobre: 

I - o Valor Máximo Mensal de que trata a Tabela de Valores Limite para Concessão do Auxílio-Saúde, prevista 

no Anexo I do Ato da Mesa n° 002, de 23 de janeiro de 2015; e 

II - os índices de quota máxima dos cargos de provimento em comissão previstos nos Anexos IX-B, IX-C,  

IX-E, IX-F, IX-G e IX-H, da Resolução n° 002, de 2006, nos termos do art. 15, § 4°, da referida Resolução. 

Art. 16. Os Anexos II-A, III-A e III-B da Resolução n° 002, de 2006, passam a vigorar, respectivamente, na 

forma dos Anexos I, II e III desta Lei Complementar. 

Art. 17. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, exceto os artigos 14 e 15 que 

produzirão efeitos a contar de 1° de março de 2026. 

Art. 18. Ficam revogados os incisos III e IX do art. 32 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 31 de março de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO I 

(Altera o Anexo II-A da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO II-A 

QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

GRUPO DE ATIVIDADES DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - PL/DAS 

QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

GRUPO DE ATIVIDADES DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - PL/DAS 

DENOMINAÇÃO CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

.................................................... ............. ......... ...................... 

Diretor de Tecnologia e Inovação PL/DAS 7 1 

.................................................... ............. ......... ...................... 

Coordenador de Inovação PL/DAS 6 1 

.................................................... ............. ......... ...................... 

Coordenador de Infraestrutura e Segurança PL/DAS 6 1 

.................................................... ............. ......... ...................... 

 ” (NR) 

ANEXO II 

(Altera o Anexo III-A da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO III-A 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA - PL/FC 

GERÊNCIAS CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

.............................................. ............ ........ .................... 

Gerência de Sistemas de Informação PL/FC 5 1 

 ” (NR) 
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ANEXO III 

(Altera o Anexo III-B da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO III-B 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

CHEFIAS CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

.................................................................. ............. ........... ................. 

Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas PL/FC 6 1 

.................................................................. ............. ........... ................. 

Diretor Adjunto de Tecnologia e Inovação PL/FC 6 1 

 ” (NR) 

————  * * * ————  

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 65/2026 

Altera o Anexo VII da Lei Complementar n° 668, 28 de dezembro de 2015, que dispõe 

sobre o Quadro de Pessoal do Magistério Público Estadual, instituído pela Lei 

Complementar n° 1.139, de 1992, e estabelece outras providências 

Art. 1° O Anexo VII da Lei Complementar n° 668, 28 de dezembro de 2015, passa a vigorar conforme a 

redação constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

ANEXO ÚNICO 

"ANEXO VII 

(Lei Complementar n° 668, de 28 de dezembro de 2015) 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO CARGO 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: Assistente de Educação 

GRUPO OCUPACIONAL: Apoio Administrativo NÍVEL: III a VI 

REFERÊNCIA: A a I 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Formação em curso superior de graduação em Pedagogia. 

JORNADA DE TRABALHO: 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais. 

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES: 

Organizar e manter atualizados o protocolo, o arquivo escolar e o registro de assentamentos dos alunos, de forma a permitir, 
em qualquer época, a verificação da identidade e regularidade da vida escolar do aluno e a autenticidade dos documentos; 

Registrar e manter atualizados, no sistema informatizado de gestão educacional, os cadastros e assentamentos dos servidores 
ativos e os dados cadastrais dos alunos da unidade escolar; 

Executar o registro escolar referente à documentação de matrícula, transferência, classificação e conclusão de curso; 

Coordenar e realizar procedimentos de matrículas e transferências; 

Realizar conferência, a qualquer tempo e em consonância com a legislação, do número de alunos da unidade escolar para 
possível abertura ou fechamento de turmas; 

Organizar e preparar a documentação dos processos relativos à vida funcional dos servidores ativos da unidade escolar; 

Inserir e conferir, sempre que necessário, no sistema informatizado de gestão educacional, as aulas distribuídas, as 
admissões, as alterações de carga horária e a mudança de habilitação para geração da folha de pagamento; 

Organizar e manter atualizada a coletânea de leis, regulamentos, resoluções e portarias; 

Fornecer os dados e auxiliar na elaboração de relatórios de competência da secretaria escolar; 

Encaminhar à direção, em tempo hábil, os documentos emitidos pela secretaria escolar que devem ser assinados; 

Assinar, juntamente com o Diretor, os documentos expedidos pela secretaria escolar, como diplomas e certificados; 

Zelar pelo uso adequado e pela conservação dos bens materiais distribuídos à secretaria escolar; 

Comunicar à direção toda irregularidade que venha a ocorrer na secretaria escolar; 

Conhecer a estrutura da unidade escolar; 

Compreender o funcionamento das instâncias deliberativas existentes na unidade escolar e colaborar para a sua boa operação; 

Executar outras funções compatíveis com o registro escolar dos alunos e o registro funcional dos servidores ativos 
da unidade escolar; e 

Operar outros sistemas compatíveis com o registro escolar dos alunos e o registro funcional dos servidores ativos 
da unidade escolar. 

” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 065/2026 

Altera o Anexo VII da Lei Complementar n° 668, de 2015, que dispõe sobre o Quadro 

de Pessoal do Magistério Público Estadual, instituído pela Lei Complementar n° 1.139, 

de 1992, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O Anexo VII da Lei Complementar n° 668, de 28 de dezembro de 2015, passa a vigorar conforme a 

redação constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 31 de março de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

“ANEXO VII 

(Lei Complementar n° 668, de 28 de dezembro de 2015) 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO CARGO 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: Assistente de Educação 

GRUPO OCUPACIONAL: Apoio Administrativo 

NÍVEL: III a VI 

REFERÊNCIA: A a I 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Formação em curso superior de graduação em Pedagogia. 

JORNADA DE TRABALHO: 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais. 

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES: 

Organizar e manter atualizados o protocolo, o arquivo escolar e o registro de assentamentos dos alunos, de forma a permitir, 
em qualquer época, a verificação da identidade e regularidade da vida escolar do aluno e a autenticidade dos documentos; 

Registrar e manter atualizados, no sistema informatizado de gestão educacional, os cadastros e assentamentos dos servidores 
ativos e os dados cadastrais dos alunos da unidade escolar; 

Executar o registro escolar referente à documentação de matrícula, transferência, classificação e conclusão de curso; 

Coordenar e realizar procedimentos de matrículas e transferências; 

Realizar conferência, a qualquer tempo e em consonância com a legislação, do número de alunos da unidade escolar para 
possível abertura ou fechamento de turmas; 

Organizar e preparar a documentação dos processos relativos à vida funcional dos servidores ativos da unidade escolar; 

Inserir e conferir, sempre que necessário, no sistema informatizado de gestão educacional, as aulas distribuídas, as admissões, 
as alterações de carga horária e a mudança de habilitação para geração da folha de pagamento; 

Organizar e manter atualizada a coletânea de leis, regulamentos, resoluções e portarias; 

Fornecer os dados e auxiliar na elaboração de relatórios de competência da secretaria escolar; 

Encaminhar à direção, em tempo hábil, os documentos emitidos pela secretaria escolar que devem ser assinados; 

Assinar, juntamente com o Diretor, os documentos expedidos pela secretaria escolar, como diplomas e certificados; 

Zelar pelo uso adequado e pela conservação dos bens materiais distribuídos à secretaria escolar; 

Comunicar à direção toda irregularidade que venha a ocorrer na secretaria escolar; 

Conhecer a estrutura da unidade escolar; 

Compreender o funcionamento das instâncias deliberativas existentes na unidade escolar e colaborar para a sua boa operação; 

Executar outras funções compatíveis com o registro escolar dos alunos e o registro funcional dos servidores ativos da 
unidade escolar; e 

Operar outros sistemas compatíveis com o registro escolar dos alunos e o registro funcional dos servidores ativos da unidade escolar. 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 194/2026 

Altera os Anexos I e II da Lei Complementar n° 323, de 2006, que estabelece Estrutura 

de Carreira, reestrutura o sistema de remuneração e dispõe sobre o regime disciplinar 

dos servidores da Secretaria de Estado da Saúde e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O Anexo I da Lei Complementar n° 323, de 2 de março de 2006, passa a vigorar conforme a redação 

constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2° O Anexo II da Lei Complementar n° 323, de 2006, passa a vigorar conforme a redação constante 

do Anexo II desta Lei. 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 31 de março de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO I 

“ANEXO I 

QUADRO DE PESSOAL 

 (Lei Complementar n° 323, de 2 de março de 2006) 

QUANTITATIVO CARGOS 
QUANTITATIVO POR 

CARGO 
NÍVEL 

INICIAL 
NÍVEL 
FINAL 

16.951 

Agente de Serviços Gerais 2.284 1 4 

Copeiro 50 5 8 

Lactarista 96 5 8 

Agente Auxiliar de Saúde Pública 100 9 12 

Agente de Manutenção 30 9 12 

Agente de Portaria 12 9 12 

Agente em Atividades Administrativas 100 9 12 

Atendente de Saúde 

Pública 
90 9 12 

Auxiliar de Enfermagem 900 9 12 

Auxiliar de Laboratório 60 9 12 

Auxiliar de Serviços Hospitalares e 

Assistenciais 
250 9 12 

Caldeireiro 20 9 12 

Carpinteiro 5 9 12 

Costureiro 10 9 12 

Cozinheiro 70 9 12 

Eletricista 40 9 12 

Encanador 12 9 12 

Jardineiro 12 9 12 

Marceneiro 12 9 12 

Massagista 2 9 12 

Mecânico 6 9 12 

Motorista 200 9 12 

Motorista Socorrista 100 9 12 

Padeiro 5 9 12 

Pedreiro 12 9 12 

Pintor 12 9 12 

Radioperador 5 9 12 

Técnico Auxiliar de Regulação Médica 20 9 12 

Técnico de Farmácia 150 9 12 
 

 

Técnico de Radiologia e Imagem 180 9 12 

Técnico em Alimentos 5 9 12 

Técnico em Atividades Administrativas 1.900 9 12 

Técnico em Contabilidade 28 9 12 

Técnico em Edificações 6 9 12 

Técnico em Eletricidade 10 9 12 

Técnico em Eletrônica 4 9 12 

Técnico em Enfermagem 4.400 9 12 

Técnico em Fisioterapia 10 9 12 

Técnico em Higiene Dental 10 9 12 
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Técnico em Imobilização Ortopédica 37 9 12 

Técnico em Informática 40 9 12 

Técnico em Instrumentação Cirúrgica 300 9 12 

Técnico em Laboratório 146 9 12 

Técnico em Manutenção de 

Equipamentos Médicos Hospitalares 
22 9 12 

Técnico em Nutrição 80 9 12 

Técnico em Patologia Clínica 10 9 12 

Técnico em Prótese e Órtese 50 9 12 

Técnico em Radioterapia 10 9 12 

Técnico em Segurança do Trabalho 20 9 12 

Técnico em Vigilância Sanitária 10 9 12 

Telefonista 200 9 12 

Administrador 50 13 16 

Analista de Sistemas 35 13 16 

Analista Técnico Administrativo 30 13 16 

Arquiteto 36 13 16 

Assistente Social 100 13 16 

Auditor em Saúde 10 13 16 

Bibliotecário 10 13 16 

Bioinformata 15 13 16 

Biólogo 100 13 16 

Biomédico 10 13 16 

Bioquímico 86 13 16 
 

 

Cientista de alimentos 15 13 16 

Cirurgião Bucomaxilofacial 30 13 16 

Contador 4 13 16 

Economista 5 13 16 

Enfermeiro 1.310 13 16 

Engenheiro 23 13 16 

Farmacêutico 165 13 16 

Fiscal Sanitarista 40 13 16 

Físico 5 13 16 

Fisioterapeuta 255 13 16 

Fonoaudiólogo 70 13 16 

Médico 1.969 13 16 

Médico Veterinário 15 13 16 

Nutricionista 120 13 16 

Odontólogo 50 13 16 

Pedagogo 5 13 16 

Profissional de Educação Física 10 13 16 

Psicólogo 100 13 16 

Químico 15 13 16 

Sanitarista 50 13 16 

Terapeuta Ocupacional 70 13 16 

TOTAL DE VAGAS 16.951   

 ” (NR) 
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ANEXO II 

“ANEXO II 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 (Lei Complementar n° 323, de 2 de março de 2006) 

.............................................................................................................................................. 

ANEXO II-57-A 

CARGO: Bioinformata 

ATRIBUIÇÕES: 

Realizar alinhamento e agrupamento de sequências, anotação de genes e genomas, análise da expressão gênica, modelagem 
molecular e aplicação dos métodos em filogenética molecular, necessários a um laboratório que realiza sequenciamento genômico  
de microrganismo. 

PRÉ-REQUISITOS PARA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL 

FORMAÇÃO: Conclusão de curso superior, com pós-graduação, no mínimo em nível de especialização, na área de 
Bioinformática aplicada ao sequenciamento genômico de microrganismos 

REGISTRO PROFISSIONAL: Registro no respectivo conselho de fiscalização do exercício profissional 

.............................................................................................................................................. 

ANEXO II-59-A 

CARGO: Cientista de Alimentos 

ATRIBUIÇÕES: 

Atuar na gestão de processos e realização de ensaios de controle de qualidade físico-química, microscópica e 
microbiológica de amostras ambientais e de alimentos, na avaliação de rotulagem e na elaboração de pareceres técnicos 
e de laudos de análise. 

PRÉ-REQUISITOS PARA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL 

FORMAÇÃO: Conclusão de curso superior em Ciência e Tecnologia dos Alimentos 

REGISTRO PROFISSIONAL: Registro no respectivo conselho de fiscalização do exercício profissional 

ANEXO II-59-B 

CARGO: Cirurgião Bucomaxilofacial 

ATRIBUIÇÕES: 

Realizar o diagnóstico e o tratamento cirúrgico e coadjuvante de doenças, traumatismos, lesões e anomalias congênitas e 
adquiridas do aparelho mastigatório e anexos e de estruturas craniofaciais associadas, supervisionar os auxiliares e técnicos 
da área e desenvolver atividades de ensino, pesquisa e vigilância em saúde. 

 

PRÉ-REQUISITOS PARA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL 

FORMAÇÃO: Conclusão de curso superior em Odontologia e curso de especialização ou programa de residência em 
Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofaciais que atenda ao disposto nas normas do Conselho Federal de Odontologia e do 
Ministério da Educação (MEC) 

REGISTRO PROFISSIONAL: Registro no respectivo conselho de fiscalização do exercício profissional 

...............................................................................................................................................................” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE CONVERSÃO EM LEI DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 269/2026 

Altera o art. 34 e acresce o Anexo XIV-D à Lei Complementar n° 668, de 2015, que 

dispõe sobre o Quadro de Pessoal do Magistério Público Estadual, instituído pela Lei 

Complementar n° 1.139, de 1992, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 34 da Lei Complementar n° 668, de 28 de dezembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 34. Ficam fixados, nos termos dos Anexos XI, XII, XIII, XIV, XIV-A, XIV-B, XIV-C e XIV-D desta Lei 

Complementar, nos respectivos níveis e nas respectivas referências, os valores de vencimento para os cargos de provimento 

efetivo integrantes do Quadro de Pessoal do Magistério Público Estadual, observado o seguinte: 

.................................................................................................................................................................................................... 
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VIII - Anexo XIV-D, com vigência a contar de 1° de março de 2026. 

.....................................................................................................................................................................” (NR) 

Art. 2° A Lei Complementar n° 668, de 2015, passa a vigorar acrescida do Anexo XIV-D, conforme a redação 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1° de março de 2026. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 1° de abril de 2026. 

Deputado Marcos Vieira 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação 

ANEXO ÚNICO 

“ANEXO XIV-D TABELA DE VENCIMENTO 

(Vigência a contar de 1° de março de 2026) 

 (Lei Complementar n° 668, de 28 de dezembro de 2015) 

Nível Referência Valor (em R$) 

I - Ensino Médio Única 5.140,00 

II - Licenciatura Curta Única 5.242,80 

III - Licenciatura Plena ou Graduação 

A 5.345,60 

B 5.399,06 

C 5.453,05 

D 5.507,58 

E 5.562,65 

F 5.618,28 

G 5.674,46 

H 5.731,21 

I 5.788,52 

IV - Especialização 

A 5.602,60 

B 5.686,64 

C 5.771,94 

D 5.858,52 

E 5.946,40 

F 6.035,59 

G 6.126,13 

H 6.218,02 

I 6.311,29 

V - Mestrado 

A 6.168,00 

B 6.303,70 

C 6.442,38 

D 6.584,11 

E 6.728,96 

F 6.877,00 

G 7.028,29 

H 7.182,91 

I 7.340,94 

VI - Doutorado 

A 7.658,60 

B 7.964,94 

C 8.283,54 

D 8.614,88 

E 8.959,48 

F 9.317,86 

G 9.690,57 

H 10.078,20 

I 10.481,32 

 ” (NR) 
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PROPOSIÇÕES  DE ORIGEM DO TRIBUNAL  DE CONTAS DO ESTADO (TCE/SC)  
 

 

OFÍCIO 
 

OFÍCIO SEI/TCE/SC/PRES/GAP/214/2026 Florianópolis, 27 de março de 2026. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado Estadual JULIO CESAR GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc) 

Assunto: encaminha links de acessos e parecer da Controladoria, referentes ao Relatório Anual de Atividades do Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) - janeiro a dezembro - e ao Balanço Geral, referentes ao exercício financeiro 

de 2025 - Processo SEI 25.0.000002390-9. 

Senhor Presidente, 

Com meus cordiais cumprimentos, encaminho a Vossa Excelência, em conformidade com o disposto no art. 59, 

§ 4°, da Constituição Estadual, no art. 112, parágrafo único, da Lei Complementar n. 202/2000, e no art. 296 da Resolução 

N. TC 06/2001, o Relatório Anual de Atividades do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) - janeiro a 

dezembro - e o Balanço Geral, referentes ao exercício financeiro de 2025, abrangendo os seguintes documentos:  

1 - link de acesso ao Relatório Anual de Atividades do TCE/SC do exercício de 2025, contemplando sua 

atuação e trabalhos realizados no período, bem como suas previsões, alterações e execuções orçamentárias e financeiras; 

2 - Parecer n. CONT - 5/2026, da Controladoria do TCE/SC, referente ao Relatório Anual de Atividades do 

TCE/SC concernente ao exercício financeiro de 2025; e 

3 - link de acesso ao Balanço Geral do exercício financeiro de 2025. 

Os procedimentos descritos nos documentos anexos demonstram a política deste Tribunal de disponibilizar, com 

transparência e solicitude, todas as informações necessárias, de modo a fazer cumprir o que determina a Constituição Estadual. 

Por fim, registro que este Tribunal de Contas se coloca à disposição de Vossa Excelência e das comissões 

que compõem essa Casa Legislativa para quaisquer outros esclarecimentos que se mostrarem necessários. 

Atenciosamente, 

Conselheiro Herneus João De Nadal 

Presidente 

Lido no Expediente 

Sessão de 31/03/26 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA   
 

ATO DA MESA N° 122, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: nos termos do art. 37 e seus incisos I e II, da Constituição Federal, c/c o artigo 

21 e seu inciso I, da Constituição do Estado de Santa Catarina, e artigo 5°  e 

Parágrafo único da Lei 6.745/85, 

Art. 1° NOMEAR POR CONCURSO, com base no inserto no Ato da Mesa n° 531, publicado em 

16 de dezembro de 2024 (Diário da Alesc n° 8.714), que homologou o resultado final do concurso público de que trata o Edital 

n° 01/2024, os abaixo relacionados, para exercerem o cargo de provimento efetivo de Analista Legislativo III, código 

PL/ALE- 01, habilitação de CURSO SUPERIOR, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina, com lotação provisória na GP-Diretoria de Gestão de Pessoas. 

https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/2026-03/RELAT_ATIV_ANUAL_2025.pdf
https://tcescbr-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/4510500_tcesc_tc_br/IQBSXN5w8Nq_R5GZSsnFl8wUAWxOiWvU4EagRxJnlhdTBwE?e=npHBpr&isSPOFile=1&xsdata=%3D&sdata=Q0dzcUduUG1TY2grem1vVnl5dFF5M0hyTmNxMHdLK2hFZXIrVlQvNGxlMD0%3D&ovuser=73dcd093-a47a-49ac-ba8e-d748d7f7f0d4%2C4506006%40tcesc.tc.br
https://tcescbr-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/4510500_tcesc_tc_br/IgDvovQZeggGQIDTVMOxmeOtATNehiiUn7iGt78buE0PVHI?e=HHc6im&xsdata=%3D&sdata=YW0zNkRlQnpEK2dnL2ZCOUsrQkoyZU8vVmhadENKaExmU2ZEM3loczVRcz0%3D&ovuser=73dcd093-a47a-49ac-ba8e-d748d7f7f0d4%2C4506006%40tcesc.tc.br
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Candidatos de ampla concorrência - AC 

Classificação Inscrição Nome 

14° 394019374 LUIS TARCISO MOREIRA BATISTA JÚNIOR 

3° 394031817 VINÍCIUS BERNARDI FUERBACK 

 

Candidato PcD 

Classificação Inscrição Nome 

16° 394024425 RAFAEL OLIVEIRA DO PRADO 

17° 394021040 MARICELIO ROCHA MEIRELES 

Art. 2° A posse dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação deste Ato; 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000006253-6 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 123, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: nos termos do art. 37 e seus incisos I e II, da Constituição Federal, c/c o artigo 

21 e seu inciso I, da Constituição do Estado de Santa Catarina, e artigo 5°  e 

Parágrafo único da Lei 6.745/85, 

Art. 1° NOMEAR POR CONCURSO, com base no inserto no Ato da Mesa n° 531, publicado em 

16 de dezembro de 2024 (Diário da Alesc n° 8.714), que homologou o resultado final do concurso público de que trata o Edital 

n° 01/2024, os abaixo relacionados, para exercerem o cargo de provimento efetivo de Analista Legislativo III, código 

PL/ALE- 01, habilitação de DIREITO, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, com 

lotação provisória na GP-Diretoria de Gestão de Pessoas. 

Candidatos de ampla concorrência - AC 

Classificação Inscrição Nome 

11° 394029444 JORGE JUNIO PEDROSO JORDÃO 

 

Candidato PcD 

Classificação Inscrição Nome 

14° 394018626 PAULO RENATO VIEIRA CASTRO 

15° 394021814 SIDINEI DOMINGUES 

Art. 2° A posse dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação deste Ato; 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

  
Processo SEI 26.0.000006253-6 

————  * * * ————  
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ATO DA MESA N° 124, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: nos termos do art. 37 e seus incisos I e II, da Constituição Federal, c/c o artigo 

21 e seu inciso I, da Constituição do Estado de Santa Catarina, e artigo 5°  e 

Parágrafo único da Lei 6.745/85, 

Art. 1° NOMEAR POR CONCURSO, com base no inserto no Ato da Mesa n° 531, publicado em 

16 de dezembro de 2024 (Diário da Alesc n° 8.714), que homologou o resultado final do concurso público de que trata o Edital 

n° 01/2024, os abaixo relacionados, para exercerem o cargo de provimento efetivo de Analista Legislativo III, código 

PL/ALE- 01, habilitação de ANALISTA DE SISTEMAS, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina, com lotação provisória na GP-Diretoria de Gestão de Pessoas. 

Candidatos de ampla concorrência - AC 

Classificação Inscrição Nome 

4° 394029608 MATEUS LOHN ANDRIANI 

 

Candidato PcD 

Classificação Inscrição Nome 

9° 394031043 TEO MILANEZ BRANDÃO 

Art. 2° A posse dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação deste Ato; 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

  
Processo SEI 26.0.000006253-6 

————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 125, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: nos termos do art. 37 e seus incisos I e II, da Constituição Federal, c/c o artigo 

21 e seu inciso I, da Constituição do Estado de Santa Catarina, e artigo 5°  e 

Parágrafo único da Lei 6.745/85, 

Art. 1° NOMEAR POR CONCURSO, com base no inserto no Ato da Mesa n° 531, publicado em 

16 de dezembro de 2024 (Diário da Alesc n° 8.714), que homologou o resultado final do concurso público de que trata o Edital 

n° 01/2024, o abaixo relacionado, para exercer o cargo de provimento efetivo de Analista Legislativo III, código PL/ALE- 01, 

habilitação de ECONOMISTA, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, com lotação 

provisória na GP-Diretoria de Gestão de Pessoas. 

Candidato PcD 

Classificação Inscrição Nome 

7° 394030773 JOSE ROBERTO XAVIER MANÇO 

Art. 2° A posse dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

publicação deste Ato; 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

  

Processo SEI 26.0.000006253-6 
————  * * * ————  
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ATO DA MESA N° 126, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: nos termos do art. 37 e seus incisos I e II, da Constituição Federal, c/c o artigo 

21 e seu inciso I, da Constituição do Estado de Santa Catarina, e artigo 5°  e 

Parágrafo único da Lei 6.745/85, 

Art. 1° NOMEAR POR CONCURSO, com base no inserto no Ato da Mesa n° 531, publicado em 

16 de dezembro de 2024 (Diário da Alesc n° 8.714), que homologou o resultado final do concurso público de que trata o Edital 

n° 01/2024, os abaixo relacionados, para exercerem o cargo de provimento efetivo de Analista Legislativo III, código 

PL/ALE- 01, habilitação de MÉDICO, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, com 

lotação provisória na GP-Diretoria de Gestão de Pessoas. 

Candidatos de ampla concorrência - AC 

Classificação Inscrição Nome 

3° 394025146 IANANDA BARBIERI ORTIZ 

4° 394020404 DÉBORA CRISTINA BESEN 

Art. 2° A posse dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

publicação deste Ato; 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000006253-6 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 127, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

EXCLUIR do Ato da Mesa n° 483, de 20 de outubro de 2022 o servidor RODRIGO FALCK 

BORTOLINI, matrícula n° 11333, a contar de 6 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 24.0.000046930-7 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 128, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no inciso IV do art. 20 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 

2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

DESIGNAR o servidor RODRIGO FALCK BORTOLINI, matrícula n° 11333, do Quadro de Pessoal 

da Assembleia Legislativa, como membro da Comissão Legal - Sanções Contratuais, atribuindo-lhe a gratificação de exercício 

no valor equivalente a PL/FC-3, a contar de 6 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 24.0.000046930-7 
————  * * * ————  
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ATO DA MESA N° 129, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

INCLUIR no Ato da Mesa n° 483/2022, que institui Grupo de Trabalho para a implementação da 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) na Alesc, a servidora CAMILLE VITÓRIA MENDONÇA MATIAS, matrícula 

n⁰ 13954, a contar de 6 de abril de 2026. 

 Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000006261-7 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 130, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR o servidor PETERSON ALVES DA SILVA, matrícula n° 10434, da Comissão 

Legal - Acompanhamento das Contas Públicas, código PL/FC-3, do Grupo de Atividades de Gratificação de Exercício, a 

contar de 6 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 23.0.000013526-7 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 131, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

INCLUIR no Ato da Mesa n° 483, de 20 de outubro de 2022, que "Institui Grupo de Trabalho 

encarregado de proceder a estudos para subsidiar a implementação da Lei nacional n° 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais - LGPD), no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina", o servidor PETERSON 

ALVES DA SILVA, matrícula n° 10434, a contar de 6 de abril de 2026. 

  

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 23.0.000013526-7 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 132, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no inciso IV do art. 20 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 

2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

DESIGNAR o servidor ALEXANDRE SCHAEFER, matrícula n° 13190, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, como membro da Comissão Legal - Acompanhamento das Contas Públicas, atribuindo-lhe a 

gratificação de exercício no valor equivalente a PL/FC-3, a contar de 6 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000015609-3 
————  * * * ————  



06/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.015  29 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

ATO DA MESA N° 133, de 6 de abril de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR o servidor RAFAEL GHISI DUTRA, matrícula n⁰ 6343, da Comissão Legal - Sanções 

Contratuais, código PL/FC-3, do Grupo de Atividades de Gratificação de Exercício, a contar de 6 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000015587-9 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA Nº 596, de 30 de março de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora LILIANE TERESINHA CUNHA BENTO, matrícula n° 8477, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-60, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 

(GAB DEP MAURICIO ESKUDLARK). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Republicada por incorreção. 

Processo SEI 26.0.000014317-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 611, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR RODRIGO POPINHAK STANGUERLIN, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-48, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP NAPOLEÃO BERNARDES - CURITIBANOS). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000014931-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 612, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR CAIRE ANTUNES DANTAS, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Assessor de Membro de Comissão Permanente, código PL/GAC-45, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a 

contar da data da posse (DL - COORDENADORIA DAS COMISSÕES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015006-0 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 614, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR DALVANIA COUTO GONÇALVES, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-49, Atividade Parlamentar Externa-Biométrico, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP LUCAS NEVES - LAGES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015045-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 622, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR JUCELMA GATNER, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

do Colegiado de Bancada, código PL/GAS-88, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (DL - COLEGIADO DE BANCADA SERRANA - CURITIBANOS). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015149-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 623, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR SILVIA REGINA GRAUDO PINHEIRO, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAM-81, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (MD - GABINETE DA PRESIDENCIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000009000-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 624, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ANA CLAUDIA DONNER ABREU, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-54, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP JOSE MILTON SCHEFFER). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015140-7 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 625, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor MARCELO TADEO ROCHA, matrícula n°13227, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-71, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril 

de 2026 (GAB DEP JERRY COMPER). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000014731-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 626, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR nos assentamentos funcionais, o nome do ex-servidor FRANCISCO DE ASSIS 

PINHEIRO, matrícula n° 3342, nomeado pela Resolução n° 851/1999, para FRANCISCO DE ASSIS PINHEIRO FILHO, de 

acordo com o CPF n° 610.624.489-87. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000015030-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 627, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

LOTAR na CGP - SECRETARIA DA MULHER, JEICY ANDRADE ALVES, matrícula n° 11555, 

servidora do Poder Executivo - Secretaria de Estado da Educação, colocada à disposição na Assembleia Legislativa , sob a 

égide do Termo de Convênio n° 011/2023, a contar de 1° de abril de 2026. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000014789-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 628, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR os vínculos de pertinência dos servidores abaixo relacionados, ocupantes de cargos 

de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB, que passam do Gabinete do Deputado EMERSON 

STEIN para o Gabinete do Deputado JERRY COMPER, a contar de 31 de março de 2026. 

Matrícula Nome Nível 

0013226-8-01 ALEXSANDRO KOHL PLGAB/71 

0006770-9-02 ALMIR CIRICO PLGAB/74 

0003248-4-03 ANTONIO JOSE DUARTE LIMA PLGAB/40 
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0013393-0-01 ARRABEL ANTONIETA LENZI MURARA PLGAB/71 

0013224-1-01 DENY SCHEIDT PLGAB/71 

0013220-9-01 DIOGO FERRARI PLGAB/71 

0013574-7-01 ELSIMEI SANTOS DE LUCENA PLGAB/34 

0013281-0-01 ERICO DE OLIVEIRA PLGAB/71 

0007364-4-06 ERIMAR JOSE SENEN PLGAB/34 

0008723-8-03 FLAVIA FAGUNDES PLGAB/79 

0003308-1-04 JOAO DAL PONT PLGAB/34 

0010913-4-02 JOSE ADELAR CARPES PLGAB/63 

0011108-2-02 JOSE LUIZ COLOMBI PLGAB/71 

0007883-2-04 JUAREZ MATOS PLGAB/63 

0013227-6-01 MARCELO TADEO ROCHA PLGAB/71 

0013560-7-01 MAURO CESAR KLOWASKI PLGAB/71 

0013218-7-01 NILDO MELMESTET PLGAB/71 

0013875-4-01 OSNILDA AMORIM PLGAB/77 

0011976-8-02 OSVALDO FRANCISCO DOS SANTOS NETO PLGAB/73 

0013228-4-01 RICARDO LAURO DA COSTA PLGAB/71 

0007776-3-05 ROSSANI THOMAS PLGAB/34 

0012924-0-01 SOLANGE DE OLIVEIRA FUSINATO PLGAB/78 

0013783-9-01 TAIS MARIA BORTOLIN PLGAB/80 

0013933-5-01 THAYSA NAYARA DA ROSA PLGAB/73 

0013216-0-01 TIAGO DALSASSO PLGAB/71 

0013219-5-01 VALDIRENE DOS SANTOS PLGAB/48 

0013355-8-01 VIVIANI BOOZ FERREIRA PLGAB/70 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000014316-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 629, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência do servidor RAMIRO FERNANDES, matrícula n° 7112 

ocupante do cargo em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, código PL/GAP, que passa do Gabinete do Deputado 

EMERSON STEIN para o Gabinete do Deputado JERRY COMPER, a contar de 31 de março de 2026. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000014316-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 630, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência relativo à lotação da servidora abaixo relacionada, que passa 

do Gabinete do Deputado EMERSON STEIN para o Gabinete do Deputado JERRY COMPER, a contar de 31 de março de 2026. 

MATRÍCULA NOME DO SERVIDOR 

2374 JOSETE APARECIDA BARÃO KRAUSER 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000014316-1 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 631, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de 

Processos Administrativos, código PL/FC-4, para a qual foi designado o servidor ELSIMEI SANTOS DE LUCENA, 

matrícula n° 13574, do Gabinete do Deputado EMERSON STEIN para o Gabinete do Deputado JERRY COMPER, a 

contar de 31 de março de 2026. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000014316-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 632, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de 

Processos Legislativos, código PL/FC-5, para a qual foi designado o servidor ANTONIO JOSE DUARTE LIMA, matrícula n° 3248, 

do gabinete do Deputado EMERSON STEIN para o gabinete do Deputado JERRY COMPER, a contar de 31 de março de 2026. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000014316-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 633, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Função Gratificada de Assessoria Técnica-Parlamentar, 

código PL/FG-4, para a qual foi designada a servidora DEA KARLA CUSTODIO VIEIRA, matrícula n° 8726, do Gabinete do 

Deputado EMERSON STEIN para o Gabinete do Deputado JERRY COMPER, a contar de 31 de março de 2026. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000014316-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 634, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR FERNANDO SILVA DA COSTA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-54, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP ALEX BRASIL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015176-8 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 635, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com base no parágrafo único do art. 1° do Ato da Mesa n° 396, de 29 de novembro 

de 2011, e no item II da Cláusula Quinta do Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta, firmado entre o Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MP/SC) 

e a Assembleia Legislativa, datado de 25 de outubro de 2011, 

PUBLICAR que o(a) servidor(a) abaixo relacionado(a) exerce atividade parlamentar 

externa - biométrico, a contar de 1° de abril de 2026. 

Matrícula Nome do Servidor Cidade Gabinete 

11604 ALMIR DE SOUZA BLUMENAU GAB DEP IVAN NAATZ 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015059-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 636, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR JEISON SANTANA VARGAS, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-79, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP LUCIANE CARMINATTI - CAPIVARI DE BAIXO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015324-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 637, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

LOTAR no GAB DEP MATHEUS CADORIN, ANDERSON RICHARD NUERNBERG, ocupante do 

cargo de provimento efetivo de Enfermeiro, matrícula n° 0375274-7-02, servidor do Poder Executivo - Secretaria de Estado 

da Administração - SEA, colocado à disposição na Assembleia Legislativa pelo Ato n° 588/2026, de 27/03/2026, sob a égide 

do Termo de Convênio n° 011/2023, a contar de 31 de março de 2026. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000011350-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 638, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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NOMEAR ANDERSON RICHARD NUERNBERG, servidor do Poder Executivo - Secretaria de 

Estado da Administração colocado à disposição desta Assembleia Legislativa, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-36, Atividade Parlamentar Externa, a contar da data de sua posse  

(GAB DEP MATHEUS CADORIN - CRICIUMA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000011350-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 639, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com base no parágrafo único do art. 1° do Ato da Mesa n° 396, de 29 de novembro 

de 2011, e no item II da Cláusula Quinta do Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta, firmado entre o Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MP/SC) 

e a Assembleia Legislativa, datado de 25 de outubro de 2011, 

PUBLICAR que o servidor abaixo relacionado exerce atividade parlamentar externa - biométrico, 

a contar de 1° de abril de 2026. 

Matrícula Nome do Servidor Cidade Gabinete 

13926 JOSE LANA BLUMENAU GAB DEP IVAN NAATZ 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015064-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 640, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com base no parágrafo único do art. 1° do Ato da Mesa n° 396, de 29 de novembro 

de 2011, e no item II da Cláusula Quinta do Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta, firmado entre o Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MP/SC) 

e a Assembleia Legislativa, datado de 25 de outubro de 2011, 

PUBLICAR que o servidor abaixo relacionado exerce atividade parlamentar externa - biométrico, 

a contar de 1° de abril de 2026. 

Matrícula Nome do Servidor Cidade Gabinete 

10850 ROBERTO TRIBESS BLUMENAU GAB DEP IVAN NAATZ 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015044-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 641, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora ANA BERNADETE MACHADO, matrícula n° 3417, de PL/GAB-100 para o PL/GAB-83 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (GAB DEP TIAGO ZILLI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015161-0 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 643, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ALEX FELIX BENICIO, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-43, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP IVAN NAATZ - PALHOÇA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015357-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 644, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR LENOIR CARLOS DE OLIVEIRA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-43, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP IVAN NAATZ - SÃO JOSÉ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015343-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 645, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ALYSSON DE LORENZI, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-49, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP MARCIUS MACHADO- LAGES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015368-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 646, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor AFRANIO LUIZ MELERE, matrícula n°13345, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-37, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 

(GAB DEP MATHEUS CADORIN). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015146-6 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 647, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor GERALDO LEANDRO, matrícula n°13006, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-36, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 

(GAB DEP CAMILO MARTINS). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015350-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 648, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor CLEBERSO JOÃO MATTE, matrícula n° 12407, de PL/GAB-75 para o PL/GAB-82 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (GAB DEP LUCIANE CARMINATTI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015185-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 649, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor ANDRE AUGUSTO MARCOLA, matrícula n° 13555, de PL/GAB-55 para o PL/GAB-77 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (GAB DEP LUCIANE CARMINATTI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015189-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 650, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor THIAGO AUGUSTO REBOLEDO, matrícula n° 12006, de PL/GAB-51 para o PL/GAB-63 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (GAB DEP MATHEUS CADORIN). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015157-1 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 651, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor VICTOR KLAUCK BEIRITH , matrícula n°11920, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAL-77, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril 

de 2026 (LIDERANÇA DO PSOL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015209-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 654, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor CELIO KOSOSKI, matrícula n° 13475, de PL/GAB-46 para o PL/GAB-58 do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (GAB DEP MAURICIO PEIXER). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015326-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 655, de 1° de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora GIOVANA COSTA, matrícula n°12736, do cargo de Secretário Parlamentar, 

código PL/GAL-59, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (LIDERANÇA DO NOVO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015305-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 656, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com base no parágrafo único do art. 1° do Ato da Mesa n° 396, de 29 de novembro 

de 2011, e no item II da Cláusula Quinta do Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta, firmado entre o Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MP/SC) 

e a Assembleia Legislativa, datado de 25 de outubro de 2011, 

PUBLICAR que a servidora abaixo relacionada exerce atividade administrativa interna, a 

contar de 1° de abril de 2026. 

Matrícula Nome do Servidor Gabinete 

13254 CINTIA MARI DE MATIAS GAB DEP JESSE LOPES 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015283-7 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 657, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com base no parágrafo único do art. 1° do Ato da Mesa n° 396, de 29 de novembro 

de 2011, e no item II da Cláusula Quinta do Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta, firmado entre o Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MP/SC) 

e a Assembleia Legislativa, datado de 25 de outubro de 2011, 

PUBLICAR que a servidora abaixo relacionada exerce atividade parlamentar externa - relatório,  

a contar de 1° de abril de 2026. 

Matrícula Nome do Servidor Cidade Gabinete 

12545 GISELE KRAMA JOINVILLE GAB DEP FABIANO DA LUZ 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015249-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 658, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MATHEUS GERALDO DE LIMA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-65, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP JAIR MIOTTO - RIO NEGRINHO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015504-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 659, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

13212 CLAUDELINO BRAZ DA SILVA 14 17/03/2026 SEA 00006204/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000013443-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 660, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor VICTOR FERNANDO PEREIRA, matrícula n° 9501, de PL/GAB-77 para o PL/GAB-80 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (GAB DEP LUCIANE CARMINATTI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015191-1 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 661, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor JOANES ANTONIO NOVARA, matrícula n° 10384, de PL/GAL-78 para o PL/GAL-92 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (LIDERANÇA DO PL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015438-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 662, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora ANA CAROLINA GABRIEL DE FARIAS, matrícula n° 13299, de PL/GAB-43 para o 

PL/GAB-49 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (GAB DEP MARCIUS MACHADO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015443-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 663, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor PAULO ARIEL BRINHOSA, matrícula n° 9614, de PL/GAL-94 para o PL/GAL-80 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (LIDERANÇA DO PL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015434-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 664, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ARI ALIRIO MAIER, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-39, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

de 1° de abril de 2026 (GAB DEP JUNIOR CARDOSO - BALNEARIO CAMBORIU). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015442-2 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 665, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor ANDRE VICENTE GOMES PEREIRA DE LIMA, matrícula n°13682, do 

cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-44, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 6 de abril 

de 2026 (GAB DEP JAIR MIOTTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015481-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 666, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora FRANCIELE RAULINO, matrícula n°11765, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAL-97, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 

(LIDERANÇA DO UNIÃO BRASIL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000015511-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 668, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

9415 GELSON JESUS OLIVEIRA 14 17/03/2026 00006045/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000004678-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 669, de 6 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 025/2026, firmado pela ALESC e o Instituto Motivacional de 

Criatividade e Expressão Verbal LTDA, a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 
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RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 025/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOSÉ AIRTON STANG, matrícula n° 11029, servidor da Secretaria de Estado da Segurança Pública 

à disposição desta Assembleia Legislativa, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000001167-2 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 90015/2026 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90015/2026 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de suporte/operação dos sistemas 

de sonorização, de vídeo/projeção, de videoconferência, e de votação eletrônica nos eventos internos da Alesc, em regime 

de dedicação exclusiva de mão de obra; de manutenção preventiva e corretiva para os equipamentos de sonorização, de 

vídeo/projeção, de videoconferência e de votação eletrônica da Alesc; e de locação de equipamentos e suporte/operação 

para os eventos externos realizados pela Alesc, de acordo com as especificações constantes no Edital e em seus Anexos. 

DATA: 23/04/2026 - HORA: 14h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da 

abertura da sessão. 

O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www2.alesc.sc.gov.br/licitacoes. 

Código de registro TCE: 240AEFB9EBD18F72CC0D6D007B30ACBCA04A347B. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos  

Processo SEI 24.0.000002015-6 
 

EXTRATOS 
 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO N° 003/2026 

ÓRGÃO ADERENTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

ÓRGÃO MANTENEDOR: Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 

CNPJ: 37.115.375/0002-98. 

OBJETO: Integração de esforços para desenvolver projetos destinados à implantação do Programa Agenda Ambiental na 

Administração Pública A3P, no âmbito da Alesc, visando à inserção da variável socioambiental no seu cotidiano e na qualidade 

de vida do ambiente de trabalho. 
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VIGÊNCIA: O Termo de Adesão vigorará pelo prazo de 5 (cinco) anos, não prorrogáveis, contados a partir da data de 

sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 05/03/2026. 

SIGNATÁRIOS: Júlio César Garcia, Presidente da Alesc; e Marcos Sorrentino, Diretor do Departamento de 

Educação Ambiental e Cidadania do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima.  

Processo SEI 25.0.000026069-2 

————  *  *  *  ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 37/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: F. DE CASTRO PERILLO LTDA 

CNPJ: 09.344.960/0001-43 

OBJETO: Inscrição da servidora Isabela da Costa Rodrigues e do Servidor Luiz Angelo Prudencio, para participar do curso 

Marketing Político - (A Comunicação nos Mandatos Legislativos) no formato presencial, com carga horária de 4 (quatro) horas, 

na cidade de Florianópolis/SC, dia 31 de Março de 2026. 

VALOR POR INSCRIÇÃO: R$990,00 (novecentos e noventa reais) 

VALOR TOTAL: R$1.980,00 (hum mil novecentos e oitenta reais) 

DATA DA ASSINATURA: 30/03/2026 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Oberdan Francisco Ferrari, Diretor de Gestão de Pessoas; 

e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000013484-7 
————  * * * ————  
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